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Sessão delç. ÇIP JTIP-X'ÇQ de 19 .	 ACORDÃO N o 101-73.125

Recurso n° - 84.449 - IRPJ - EX : DE 1981

Recorrente - NOVEPE - NORDESTE VEÍCULOS PESADOS LTDA.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ - AL

IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS - Deverão ser
apropriadas pro rata tempore nos exercí-
cios sociais a que competirem.

COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO - Admissi-
vel nos casos de inexatidão quanto ao pe-
ríodo base de escrituração, a que se refe
re o art. 69 §§ 49 e 69 do Decreto-lei nV
1.598/77, somente quando se tratar de im-
postos ja lançados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por NOVEPE - NORDESTE VEÍCULOS PESADOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse_
lho de/'Contribuintes, por unanimid:de de votos, negar provimento ao re-

cursoq
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VISTO EM	 ADH LSON BAST8. DE y'VP , LHO	 PROCURADOR DA FAZENDA
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Participaram, ainda, do presente julga e to, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NE.._
TO (suplente).



'31g0

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0410-51.220/81-09

RECURSO N.° :	 84.449

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.1.25

RECORRENTE:	
NOVEPE -- NORDESTE VEÍCULOS PESADOS LTDA.

RELATÓRIO

NOVEPE -- NORDESTE VEÍCULOS PESADOS LTDA., com sede

em Rio Largo - AL, vem a este Conselho, com guarda de prazo regu-

lamentar, recorrer da decisão do Sr. Delegado da Receita Federal

em MaceiO - AL, através da qual foi confirmado o lançamento ex

officio do Imposto de Renda do exercício de 1981, acrescido de en-

cargos legais.

2. O Crédito Tributário sob exame origina-se no Auto

de Infração de fls. 36, sendo objeto de impugnação e recurso 	 as

seguintes parcelas:

Exercício de 1981, ano-base 1980 

Contribuis correspondente ao PIS/Faturamento
referentes ao período-base de 1979, apropria-
das como despesas de 1980, com infração ao ar-
tigo 225 e §§ do RIR/80. 	 170.029,00

-- Despesas Financeiras, com juros e outros en-
cargos, descontados antecipadamente em opera-
çOes de empréstimos e de descontos de duplica-
tas, apropriadas integralmente no exercício sem
observar o rateio pro rata tempore estabeleci-
do no art. 253, § 19, letra "a", do RIR/80. 	 994.773,00

3. Em sua impugnação de fls. 44/48, concorda expressa-

mente com a tributação sobre demais parcelas constantes do Auto,

promovendo, seu recolhimento através do DARF de fls. e quanto
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parte litigiosa alega, em síntese, que a partir da vigência do De-

creto-lei 1.598/77, a inobserváncia do principio de independência

dos exercícios somente tem relevãncia se resultar em prejuízo ao
fisco e, relativamente às Despesas Financeiras, que houve um natu-

ral equivoco na apuração do lucro real do exercício, porém a par-

cela diferida seria incluída no período-base de 1981, cabendo ao

fisco, no caso, exigir apenas o recolhimento, no momento oportuno,

dos competentes valores dos juros e correção monetária correspon-

dentes ao período do imposto equivocadamente postergado.

4.	 Ao manter parcialmente o lançamento, assim se pro-

nunciou a autoridade a quo em sua decisão de fls. 58/59:

"Considerando que chamado o autor do procedimento
fiscal a pronunciar-se quanto as razões da impugna-
ção, manifestou-se este às fls. 54 a 56, opinando
que, em face das argumentações apresentadas pela
impugnante, dever-se-á excluir da tributação a par-
cela referente a Contribuições -- PIS no valor de
Cr$ 170.029,00;

Considerando que não foram apropriadas, pro rata
tempore, nos exercícios de competência (art. 253, §
19, letra "a" do Dec. 85.450/80) sendo, portanto,
mantido o lançamento quanto a Despesas Financeiras
na quantia de Cr$ 994.773,00;

Considerando que procede também a tributação refe-
rente a Correção Monetária do Balanço e 	 Despesas
particulares no valores de Cr$ 920.636,00 e	 Cr$
54.000,00 respectivamente;

Considerando que a empresa aceitou o prodedimento
fiscal quanto as parcelas de Cr$ 920.636,00 e Cr$
54.000,00, acima mencionadas, tendo recolhido o im-
posto de renda respectivo e demais encargos legais
conforme DARF de fls. 50.;

Considerando assim que a impugnação de fls. 44 a 48
contêm elementos que induzem, em parte, à improce-
dência do feito:

Considerando tudo mais que do processo consta,

Julgo procedente em parte a ação fiscal para:

I -- Declarar devido o Imposto de Renda na quantia

4P
de Cr$ 689.292,00, que devera ser acrescida d 47en-
cargos legais na datado recolhimento do débit ./
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II -- Impor à notificada, com fundamento no inciso
II do art. 728 do Decreto n9 85.450/80, a multa de
50% calculada sobre o imposto devidamente corrigi-
do.

III -- Das quantias acima mencionadas deverão ser
deduzidas as importàncias pagas conforme DARF de
fls. 50."

5.

	

	 Segue-se às fls. 65/68 o tempestivo recurso para/ns

te Colegiado, cujas razSes são lidas integralmente em P1enãri4p

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Versa a lide sobre a parcela de Cr$ 994.773,00 cor-

respondente às Despesas Financeiras apropriadas no ano-base de 1980

sem que fosse observado pelo contribuinte o rateio proporcional

entre os períodos de competência a que se refere o art. 253, § 19

do Dec. 85.450/80, tendo a interessada recolhido o tributo inci-

dente sobre as demais parcelas, conforme DARF de fls. 50/51.

A interessada concorda ter infringido o supracitado

dispositivo legal, porém, entende que apenas resultou desse fato a

postergação do pagamento do imposto vez que, apropriada integral-

mente a despesa no ano-base de 1980, exercício de 1981, não mais

influiria na apuração do lucro real do ano-base de 1981, exercício

de 1982.

Ao dispor sobre o assunto, diz expressamente o art.
\J

171 do Dec. 85.450/80, com remissão ao art. 69, § 59 do	 Dec. lei

1.598/77:

'Art. 171 -- A inexatidão quanto ao período	 base
de escrituração de receita, custo ou dedução, 	 ou
do reconhecimento de lucro, somente constitui fun-
damento para lançamento de imposto, diferença de
imposto, correção monetária ou multa, se dela re-
sultar:

I -- a postergação do pagamento do imposto para e-
xercício posterior ao em que seria devido; ou

II -- a redução indevida do lucro real em qualquer
período-base.

§ 19 -- O lançamento de diferença de imposto	 com
fundamento em inexatidão quanto ao período-base de
competência de receitas, rendimentos ou	 deduçaies	 .
será feito pelo valor liquido, depois de compensada ,
a diminuição do imposto lançado em outro perlodo-ba- 	 !se a que o contribuinte tiver direito em decorrên-
cia da apli' ;ção do disposto no parágrafo único do 	 .,,art. 154." ,

////	 ,
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Frustra a pretensão do contribuinte, entretanto,

como se observa pela análise do texto acima transcrito, o fato de

que no momento em que foi efetuado o lançamento ex officio, 21.5.81,

inexistia imposto lançado ou pago a ser compensado na ação fiscal

pois o período-base do exercício seguinte em que o contribuinte po

deria apropriar a parcela da despesa, se diferida, sequer 	 fora
concluído.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.k

Re.lator

jrasá:.
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